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AGRAVANTE : JULIA ISABEL MILLER (PRESO)
ADVOGADOS : CELITO DAMO GASTALDO - SC010523

ARTHUR FERNANDO LOSEKANN - SC019522
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA. ÍNDICIOS DE ENVOLVIMENTO COM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS COM OS DEMAIS
MEMBROS DO GRUPO CRIMINOSO. NECESSIDADE DE
INTERROMPER ATIVIDADES. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que negou provimento ao recurso em , mantendohabeas corpus
a prisão preventiva da agravante, acusada da suposta prática dos crimes
de tráfico de drogas e associação para o tráfico. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso dos autos, a decisão impugnada apresenta fundamentação
idônea e lastreada em elementos objetivos, ao destacar, com base nos
elementos dos autos, o envolvimento da recorrente em organização
criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes. Conforme delineado no
acórdão recorrido, a agravante teria participação ativa no núcleo
operacional do grupo, atuando diretamente na comercialização de
drogas ilícitas, com função de contato com usuários e de suporte ao seu
companheiro, apontado como um dos principais articuladores da rede
criminosa.
4. Ademais, em que pese a defesa alegar que foram apreendidos apenas
9,8g de maconha na posse da agravante, ressaltou-se a apreensão de
expressiva quantidade e variedade de drogas com os demais membros
do grupo criminoso. Nesse sentido, foram apreendidas com o corréu
Samuel de Linhares Zordan 3,715 kg de maconha, 62,3 g de cocaína e
249 comprimidos de ecstasy. Já outro acusado, Robert, foi flagrado com
1.142,6g de cocaína, droga de elevado valor comercial, estimado em
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aproximadamente R$ 50.000,00. No aparelho celular da ré, além das
conversas relacionadas ao comércio de entorpecentes, foram
identificadas imagens de drogas variadas, o que reforça sua vinculação
à atividade ilícita e ao grupo criminoso. A atuação da agravante,
portanto, não se limita a um episódio isolado, mas se insere em um
contexto de associação estável e coordenada, voltada à ampla
distribuição de drogas diversas, como maconha, cocaína e ecstasy, por
meio de rede estruturada de “tele-entrega”.
5. Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se
justifica a decretação de prisão de membros de grupo criminoso como
forma de interromper suas atividades. Dessa forma, "justifica-se a
decretação da prisão preventiva de membros de organização criminosa,
como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo"
(AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).09/08/2022 18/08/2022
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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a prisão preventiva da agravante, acusada da suposta prática dos crimes
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2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso dos autos, a decisão impugnada apresenta fundamentação
idônea e lastreada em elementos objetivos, ao destacar, com base nos
elementos dos autos, o envolvimento da recorrente em organização
criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes. Conforme delineado no
acórdão recorrido, a agravante teria participação ativa no núcleo
operacional do grupo, atuando diretamente na comercialização de
drogas ilícitas, com função de contato com usuários e de suporte ao seu
companheiro, apontado como um dos principais articuladores da rede
criminosa.
4. Ademais, em que pese a defesa alegar que foram apreendidos apenas
9,8g de maconha na posse da agravante, ressaltou-se a apreensão de
expressiva quantidade e variedade de drogas com os demais membros
do grupo criminoso. Nesse sentido, foram apreendidas com o corréu
Samuel de Linhares Zordan 3,715 kg de maconha, 62,3 g de cocaína e
249 comprimidos de ecstasy. Já outro acusado, Robert, foi flagrado com
1.142,6g de cocaína, droga de elevado valor comercial, estimado em
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aproximadamente R$ 50.000,00. No aparelho celular da ré, além das
conversas relacionadas ao comércio de entorpecentes, foram
identificadas imagens de drogas variadas, o que reforça sua vinculação
à atividade ilícita e ao grupo criminoso. A atuação da agravante,
portanto, não se limita a um episódio isolado, mas se insere em um
contexto de associação estável e coordenada, voltada à ampla
distribuição de drogas diversas, como maconha, cocaína e ecstasy, por
meio de rede estruturada de “tele-entrega”.
5. Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se
justifica a decretação de prisão de membros de grupo criminoso como
forma de interromper suas atividades. Dessa forma, "justifica-se a
decretação da prisão preventiva de membros de organização criminosa,
como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo"
(AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).09/08/2022 18/08/2022
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIA ISABEL MILLER, em
face da decisão que indeferiu liminarmente o pedido formulado em recurso em habeas

, o qual impugnava acórdão proferido pela Quarta Câmara Criminal do Tribunalcorpus
de Justiça do Estado de Santa Catarina, que denegou a ordem.

Consta dos autos que a recorrente foi presa no dia 30 de outubro de 2024, em
cumprimento de mandado de prisão temporária, posteriormente prorrogada, e ao final
convertida em preventiva em 21 de janeiro de 2025, em razão da suposta prática dos
crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006, por envolvimento com tráfico
de drogas e associação para o tráfico.

Em suas razões recursais, alega que a prisão preventiva carece de
fundamentação concreta e não se encontra amparada por elementos atuais que
justifiquem a medida extrema. Argumenta que os indícios de autoria são frágeis,
fundados em conjecturas, e que a quantidade de droga apreendida em sua posse — 9,8
gramas de maconha — seria destinada ao uso pessoal, o que não representaria risco à
ordem pública.

Afirma possuir condições pessoais favoráveis, como residência fixa e
atividade laboral lícita, o que afastaria a necessidade da medida mais gravosa. Assevera,
ainda, que a decisão combatida não apresenta elementos que demonstrem a necessidade
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da segregação para a conveniência da instrução criminal ou para a garantia da aplicação
da lei penal, conforme exigência do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para
revogar a prisão preventiva da agravante, ainda que mediante a aplicação de medidas
cautelares diversas, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. 

É o relatório.

 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva da agravante, acusada
da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
 

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/2017 13/03/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/1999 13/08/1999
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ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019
; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019

julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva da agravante
pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 382/383): 

De acordo com o decisum e com a denúncia (evento 1 da origem), a paciente
teria participação ativa na organização, sendo responsável pela venda,
auxiliando seu namorado Samuel, efetuando "contato com os usuários de
drogas, conforme é possível verificar em diversas conversas extraídas do
aparelho celular da denunciada".
E, embora tenha sido apreendido pequena quantidade de entorpecentes com a
paciente (9,8g de maconha), a denúncia já revela que "foi possível extrair
diversas imagens de entorpecentes no celular da denunciada, além de
conversas relacionadas com o comércio ilícito de entorpecentes". Além disso,
a paciente estaria associada com os outros acusados, em que foram
apreendidas grande quantidade de drogas. Com o corréu Samuel, por
exemplo, foram apreendidos 3.715 kg de maconha, 62,3 g de cocaína e 249
comprimidos de ecstasy. Já o acusado Robert foi flagrado com 1.142,6g (um
quilo, cento e quarenta e dois gramas e seis decigramas) de cocaína, que
possui alto valor de mercado (aproximadamente R$ 50.000,00).
Estão presentes provas da materialidade e suficientes indícios da autoria -
lembrando que a via eleita não comporta apreciação de provas -, sendo que o
modus operandi, as circunstâncias dos fatos, a periculosidade do agente, o
porte da suposta associação criminosa e a necessidade de se impedir a
reiteração delituosa, confirmam a contemporaneidade da medida e justificam
a segregação para garantia da ordem pública.
Ainda, como bem salientou o douto Procurador de Justiça, "O fumus comissi
delicti encontra-se bem delineado e estampado nos autos, sobretudo através
dos dados extraídos dos aparelhos celulares apreendidos, nos quais foi
possível constatar o envolvimento da paciente no comércio espúrio e na
associação para o tráfico. Quanto ao periculum libertatis, as informações
angariadas durante a investigação operada demonstram o perigo gerado por
eventual soltura da paciente, dado o alcance do tráfico operado pela
associação criminosa denunciada, tendo em vista as elevadas quantidades de
droga apreendidas em posse dos demais investigados e a possibilidade de
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a paciente manter-se enérgica em incidir em novos crimes como os
investigados, sobretudo em razão de haver no feito informações dando conta
da organizada operacionalização do comércio espúrio que era mantido com a
sua participação" (evento 16, fl. 5).
(...) 
A decisão do juízo a quo está devidamente ancorada nos requisitos do art. 312
do Código do Processo Penal, pois foram considerados os efeitos que a
conduta da paciente tem trazido para a localidade, constatando, corretamente,
que a ordem pública restou debilitada, sendo, portanto, a segregação do
acusado necessária para acautelar o meio social e garantir a paz no local dos
fatos, e principalmente evitar a reiteração de práticas criminosas, ainda mais
quando há, em tese, envolvimento organizado de vários agentes.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso dos autos, a decisão impugnada apresenta fundamentação idônea e
lastreada em elementos objetivos, ao destacar, com base nos elementos dos autos, o
envolvimento da recorrente em organização criminosa voltada ao tráfico de
entorpecentes. Conforme delineado no acórdão recorrido, a agravante teria participação
ativa no núcleo operacional do grupo, atuando diretamente na comercialização de drogas
ilícitas, com função de contato com usuários e de suporte ao seu companheiro, apontado
como um dos principais articuladores da rede criminosa.

Ademais, em que pese a defesa alegar que foram apreendidos apenas 9,8g de
maconha na posse da agravante, ressaltou-se a apreensão de expressiva quantidade e
variedade de drogas com os demais membros do grupo criminoso. Nesse sentido, foram
apreendidas com o corréu Samuel de Linhares Zordan 3,715 kg de maconha, 62,3 g de
cocaína e 249 comprimidos de ecstasy. Já outro acusado, Robert, foi flagrado com
1.142,6g de cocaína, droga de elevado valor comercial, estimado em aproximadamente
R$ 50.000,00.

No aparelho celular da ré, além das conversas relacionadas ao comércio de
entorpecentes, foram identificadas imagens de drogas variadas, o que reforça sua
vinculação à atividade ilícita e ao grupo criminoso. A atuação da agravante, portanto, não
se limita a um episódio isolado, mas se insere em um contexto de associação estável e
coordenada, voltada à ampla distribuição de drogas diversas, como maconha, cocaína e
ecstasy, por meio de rede estruturada de “tele-entrega”.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de interromper suas
atividades.
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Dessa forma, "justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de
organização criminosa, como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo"
(AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe ).09/08/2022 18/08/2022

Isso porque "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg
no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe ).06/12/2022 15/12/2022

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que possui jurisprudência no
sentido de que "a necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado
risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar
a ordem pública". (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, DJe ).30/06/2022

Ainda, conforme entendimento do STF, "a gravidade em concreto do crime, a
periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade
de interromper a atuação de organização criminosa constituem fundamentação idônea
para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/11/2022 01/12/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade da agravante.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. LAVAGEM DE DINHEIRO. SUFICIÊNCIA DOS
INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA.
INCOMPATIBILIDADE DA VIA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADES DE
ASSOCIAÇÃO VOLTADA PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
INOVAÇÃO EM SEDE DE ACÓRDÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MERO
DETALHAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo
penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra
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espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por
demandar exame do contexto fático-probatório.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.
4. Hipótese na qual a necessidade da prisão foi demonstrada pela premência
de interromper as atividades de grupo criminoso supostamente integrado pelo
agravante, na condição de distribuidor de drogas. Consta que, a partir da
prisão do suposto gerente do grupo, detectou-se que ele permanecia, a partir
do presídio, emitindo ordens a seus subordinados, coordenando o tráfico de
drogas em parte do município de Campo Bom/RS. Ressaltou-se que, em
período de monitoramento de 23 dias, o grupo distribuiu 1,7kg de cocaína,
750g de crack e 5kg de maconha, demonstrando sua intensa atividade.
5. Em relação ao agravante, o relatório das investigações, integrado ao
acórdão, demonstra evidências da sua, em tese, participação habitual e
prolongada nas atividades de distribuição das drogas, tendo em vista os
reiterados diálogos entre seus superiores no sentido de abastecer seu ponto de
vendas.
6. Não há inovação recursal em razão de o acórdão trazer elementos mais
robustos da participação do agravante, constantes do relatório das
investigações. De fato, "[c]onsoante entendimento deste Tribunal, não há
ilegalidade em acórdão que traz maiores detalhes à motivação já contida no
decreto preventivo sem, contudo, inovar na fundamentação, sobretudo quando
as razões utilizadas pelo Juízo singular são suficientes, por si sós, para a
manutenção da constrição cautelar do réu, como ocorreu no presente caso"
(AgRg no RHC n. 188.224/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).11/12/2023 18/12/2023
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar,
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
Note-se, entretanto, que conforme exposto no acórdão, o agravante ostenta
condenação anterior transitada em julgado por crime de mesma natureza.
8. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não
estaria acautelada com sua soltura.
9. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 916.814/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE APREENDIDO. REDUZIR ATUAÇÃO DE GRUPO
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CRIMINOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que o relator negue
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência
dominante, sem que se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual
sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo
regimental.
2. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal.
3. Na espécie, invocou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta
e a periculosidade social do agravante, já que seria ele membro de complexa
organização criminosa, investigada por movimentar milhões de reais
provenientes do tráfico de drogas, possuindo o agente a relevante função de
administrar os valores advindos do narcotráfico de um dos líderes da facção.
4. A propósito, destacou o Ministério Público Federal "o alcance e a
periculosidade da organização criminosa a que o paciente aderiu: 'o grupo se
intitula como 'BONDE DA BMW' e que só no ano de 2019 teria sido o
responsável pela internalização de vultosas quantidades de entorpecentes, a
exemplo da apreensão de 110kg [cento e dez quilos] de entorpecentes (22Kg
[vinte e dois quilos] de maconha e 87Kg [oitenta e sete quilos] de cocaína), no
dia , em uma residência na cidade do Conde/PB, quando foram18/10/2019
presos em flagrante as pessoas de JAÍLSON FERREIRA, vulgo 'GRINGO' e
ALUÍSIO PEREIRA SILVA, onde também foram apreendidos aparelhos
celulares que, após autorização judicial, foram analisados e se extraíram
diálogos entre os flagranteados e a pessoa de GAGO (Carlos Henrique Cunha
da Silva)'".
5. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória (precedentes).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 182.420/PB, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)25/9/2023 28/9/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO AO NARCOTRÁFICO,
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E PORTE IRREGULAR DE ARMA DE
FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA
EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE
DO AGENTE. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS
APREENDIDAS. LOCALIZAÇÃO DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA.
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
INTERROMPER OU REDUZIR AS ATIVIDADES DO GRUPO
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CRIMINOSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA
NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão
preventiva. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos,
entenderam demonstradas a gravidade concreta das condutas e a
periculosidade do paciente, acusado de integrar a organização criminosa
denominada Guardiões do Estado - GDE, voltada ao tráfico de drogas na
região Centro Sul do estado do Ceará, sendo apontado como o chefe do grupo
criminoso na cidade de Várzea Alegre. Tais circunstâncias, somadas à
variedade, quantidade e natureza das drogas apreendidas - 428g de maconha e
51g de cocaína - bem como à localização de arma, munições e anotações
relacionadas à venda de entorpecentes, revelam o risco ao meio social.
2. A prisão preventiva também se mostra necessária para evitar a reiteração
criminosa, uma vez que o agravante possui outros registros criminais.
3. De se destacar, ainda, que a necessidade de interromper ou reduzir a
atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção, demonstra
a imprescindibilidade da prisão preventiva, para garantia da ordem pública.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.
6. A tese relativa ao excesso de prazo para a formação da culpa não foi
apreciada pela Corte de origem, o que afasta a competência do Superior
Tribunal de Justiça - STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em
indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 735.983/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2023 24/3/2023

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015
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Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto. 

Documento eletrônico VDA48205905 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2025 16:37:33
Código de Controle do Documento: fe5bb3eb-c3c4-4732-92a8-56fca13db95a



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0160415-2 RHC 215.561 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50001957820258240518  50193385520258240000

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIA ISABEL MILLER (PRESO)
ADVOGADO : ARTHUR FERNANDO LOSEKANN  - SC019522
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIA ISABEL MILLER (PRESO)
ADVOGADOS : CELITO DAMO GASTALDO  - SC010523

 ARTHUR FERNANDO LOSEKANN  - SC019522
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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